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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL SANTOS DO BONFIM (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324728

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. VALOR DA RES 
FURTIVAE (DUAS CALÇAS JEANS AVALIADAS EM R$ 
398,99) QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO INEXPRESSIVO. 
REITERAÇÃO EM CRIMES PATRIMONIAIS. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CONFIGURAÇÃO DA 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA ANTE A INCIDÊNCIA 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também 
em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de 
que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 
atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade 
social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 
salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, 
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo 
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social. Precedentes.
3. Na espécie,  além de o valor da res furtiva ser superior a 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos (subtração de duas calças jeans 
avaliadas em R$ 398,99), associado ao fato de o paciente ser reincidente 
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em crime patrimonial e em cumprimento de pena no modo aberto, 
indica que a censura penal anterior não foi eficiente em impedir seu 
retorno à prática delitiva.
4. Desse modo, não preenchidos os requisitos relativos ao reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento do paciente e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada, não deve ser reconhecida a aplicação do 
princípio da insignificância penal.
5. Agravo regimental a que nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. VALOR DA RES 
FURTIVAE (DUAS CALÇAS JEANS AVALIADAS EM R$ 
398,99) QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO INEXPRESSIVO. 
REITERAÇÃO EM CRIMES PATRIMONIAIS. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CONFIGURAÇÃO DA 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA ANTE A INCIDÊNCIA 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também 
em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de 
que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 
atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade 
social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 
salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, 
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo 
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social. Precedentes.
3. Na espécie,  além de o valor da res furtiva ser superior a 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos (subtração de duas calças jeans 
avaliadas em R$ 398,99), associado ao fato de o paciente ser reincidente 
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em crime patrimonial e em cumprimento de pena no modo aberto, 
indica que a censura penal anterior não foi eficiente em impedir seu 
retorno à prática delitiva.
4. Desse modo, não preenchidos os requisitos relativos ao reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento do paciente e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada, não deve ser reconhecida a aplicação do 
princípio da insignificância penal.
5. Agravo regimental a que nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL SANTOS DO 

BONFIM contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus, bem 

como afastou o apontado constrangimento ilegal justificasse a concessão da ordem de 

ofício (e-STJ fls. 82/89).

Consta dos autos que o agravante/paciente foi denunciado pelo crime de furto 

qualificado mediante fraude porque, teria ele, subtraído 2 calças jeans pertencente à 

Empresa C&A Modas S/A, bens avaliados em R$ 398,99 (trezentos e novena e oito reais 

e noventa e nove centavos).

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa que que o fato 

narrado não constitui crime, tendo em vista a atipicidade do fato em razão da aplicação 

do princípio da insignificância.

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para determinar o 

trancamento da ação penal, com expedição de alvará de soltura em favor do paciente.

Não conhecido o habeas corpus e afastado o apontado constrangimento ilegal, 

a defesa interpôs o presente agravo regimental, no qual renovou os argumentos da 

impetração original.

Pleiteia, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado 

provimento ao agravo regimental pelo colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo, a decisão agravada deve ser ratificada por seus próprios fundamentos. Vejamos (e-

STJ fls. 84/89):
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Busca-se, no caso, seja reconhecido o princípio da insignificância. No tocante 
à almejada aplicação do princípio da insignificância aos fatos assestados à 
paciente, tem-se que a admissão da ocorrência de um crime de bagatela 
reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos 
em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em 
função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.
Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

 
O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por Claus 
Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política Criminal y 
Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino minima 
non curat praetor. A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma 
gravidade a bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer 
ofensa a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o injusto 
típico. Segundo esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou de 
princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva proporcionalidade 
entre a gravidade da conduta que se pretende punir e a drasticidade da 
intervenção estatal. Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam nenhuma 
relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar 
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem jurídico não 
chegou a ser lesado.(...)Assim, a irrelevância ou insignificância de 
determinada conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas especialmente em 
razão ao grau de sua intensidade, isto é, pela extensão da lesão 
produzida, como por exemplo, nas palavras de Roxin, 'mau trato não é 
qualquer tipo de lesão à integridade corporal, mas somente uma lesão 
relevante; uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito. Como força deve ser considerada unicamente um 
obstáculo de certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 
sensível para ultrapassar o umbral da criminalidade". Concluindo, a 
insignificância da ofensa afasta a tipicidade. Mas essa insignificância 
só pode ser valorada através da consideração global da ordem 
jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz 
da função geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que resulta 
impossível se estabelecer à simples luz de sua consideração isolada. ( 
Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2009, p. 21/22).

 
Ademais, o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador de 
impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 
importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não 
se pode confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou 
irrisório, já que para aquela primeira situação existe o privilégio insculpido 
no § 2º do art. 155 do Código Penal.
Nesse sentido, a lição de Luiz Regis Prado:
 

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por Claus 
Roxin e relacionado com o axioma minima non curat praetor, enquanto 
manifestação contrária ao uso excessivo da sanção criminal, devem ser 
tidas como atípicas as ações ou omissões que afetem infimamente a um 
bem jurídico-penal. A irrelevante lesão do bem jurídico protegido não 
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justifica a imposição de uma pena, devendo excluir-se a tipicidade da 
conduta em caso de danos de pouca importância. O princípio da 
insignificância é tratado pelas modernas teorias da imputação objetiva 
como critério para a determinação do injusto penal, isto é, como um 
instrumento para a exclusão da imputação objetiva de resultados.(...) 
De qualquer modo, a restrição típica decorrente da aplicação do 
princípio da insignificância não deve operar com total falta de 
critérios, ou derivar de interpretação meramente subjetiva do julgador, 
mas ao contrário há de ser resultado de uma análise acurada do caso 
em exame, com o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração 
socioeconômica média existente em determinada sociedade - tidos 
como necessários à determinação do conteúdo da insignificância. Isso 
do modo mais coerente e equitativo possível, com intuito de afastar 
eventual lesão ao princípio da segurança jurídica (Curso de Direito 
Penal Brasileiro. Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 120 - 7ª ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 154/155).

 
Sobre o tema, aliás, a orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no 
sentido de que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a 
torná-la atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade 
social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e 
d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Salienta-se, ainda, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao 
examinar, conjuntamente os HHCC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 
123.734/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu 
que a incidência do princípio da bagatela deve ser feita caso a caso 
(Informativo n. 793/STF). Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do ER Esp n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 
10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, 
a verificação da medida ser socialmente recomendável. Precedentes: AgRg no 
REsp n. 1.739.282/MG, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 14/8/2018, D Je 24/8/2018; AgRg no HC n. 439.368/SC, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2018, DJe 22/8/2018; AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, Relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 
15/8/2018; e AgRg no HC n. 429.890/MS, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES  FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018.
Ao examinar o tema, disse o Relator na Corte de origem (e-STJ fls. 35/37):
 

Conquanto o habeas corpus, dado seu rito especial e sumaríssimo, não 
seja a via adequada para o enfrentamento de temas relacionados ao 
mérito da ação penal, há de se ressaltar que, ao menos a partir de uma 
análise perfunctória, há prova da materialidade e indícios de autoria. 
Verifica-se que o paciente subtraiu, para si, mediante fraude, 02 calças 
jeans, no valor total de R$ 398,99 (trezentos e noventa e oito reais e 
noventa e oito centavos fls. 19), pertencentes à empresa C&A Modas 
S/A. Adentrou no referido estabelecimento, colocou as peças de roupas 
escolhidas dentro de sua mochila e saiu da loja sem efetuar o 
pagamento, todavia a ação criminosa foi visualizada pelo fiscal de 
monitoramento, que conseguiu detê-lo com a ajuda de seguranças, ele 
admitiu a subtração da res furtiva.
Em princípio, nota-se que a conduta não foi minimamente ofensiva, há 
na ação do paciente periculosidade social, ele ostenta, ao menos, duas 
condenações definitivas, inclusive, pela prática de delitos 

Documento eletrônico VDA40771622 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 11:46:03
Código de Controle do Documento: fbf72ef5-446b-4f6f-bf87-854a24f2b29e



patrimoniais(fls.26/28), e conforme pontuou o nobre Magistrado (fls. 
34), trata-se de custodiado reincidente no crime de roubo (Processo 
1521206-30.2019.8.26.0228 6ª Vara Criminal da Barra Funda) e em 
cumprimento de pena no regime aberto (Processo0001855-
56.2021.8.26.0041 DEECRIMUR9 São José dos Campos/SP), 
demonstrando que se beneficiado com a liberdade provisória, muito 
provavelmente voltará a delinquir.
Impende ressaltar, outrossim, que o reconhecimento da ausência de 
justa causa para o ajuizamento de ações penais, por atipicidade do 
fato, mediante habeas corpus, só tem lugar em hipóteses excepcionais, 
quando desponta manifesta, podendo ser constatada de pronto, 
independentemente do exame aprofundado de fatos e provas, o que não 
é o caso dos autos.
O princípio da insignificância não possui previsão na lei penal pátria e 
somente é admitido pela jurisprudência em casos excepcionais, 
sobretudo porque a lei não estabelece valor ao bem subtraído para fins 
de tipicidade penal, razão pela qual não pode ser invocado com o 
escopo de impedir o Estado-Juiz de se desincumbir de seu poder-dever 
de punir os transgressores da legislação."Reconhecidas a reincidência 
e a habitualidade da prática delituosa, a reprovabilidade do 
comportamento do agente é significativamente agravada, sendo 
suficiente para inviabilizar a incidência do princípio da insignificância.
Precedentes. Ordem denegada".(STF - HC 97.007/SP - 2.ª T. - Rel. 
Min. oaquim Barbosa - P. 31,3,2011) Grifei. Assim, não há 
possibilidade de absolvição pelo princípio da insignificância.
 
 

Pela leitura do excerto acima, verifico que, além de o valor da res furtiva ser 
superior a 10% do Salário mínimo vigente à época dos fatos (valor dos bens 
avaliados em R$ 398,99), associado ao fato de o paciente ser reincidente em 
crime patrimonial e em cumprimento de pena no modo aberto, indica que a 
censura penal anterior não foi eficiente em impedir seu retorno à prática 
delitiva.
Com efeito, a reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de 
relevante reprovabilidade e impede o reconhecimento da insignificância 
penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do dano causado pela 
ação, mas também o desvalor da culpabilidade do agente, sob pena de se 
aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos delitos.
Ao ensejo:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO. ABSOLVIÇÃO POR APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. NATUREZA E VALOR 
DA RES FURTIVAE QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO 
INEXPRESSIVO. REITERAÇÃO EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A 
CONFIGURAÇÃO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA 
ANTE A INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos 
em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo 
ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas 
mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, 
mas também em função do grau de afetação da ordem social que 
ocasionem.
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2. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de 
que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-
la atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de 
periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de 
condutas que, diante do desvalor do resultado produzido, não 
representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 
seja à integridade da própria ordem social. Precedentes.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar 
conjuntamente os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos 
de Relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a 
incidência do princípio da bagatela deve ser feita caso a caso 
(Informativo n. 793/STF).
4. Por sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de minha Relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação da medida ser socialmente recomendável. Precedentes.
5. Além de o valor da res furtiva ser superior a 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos (15,14%), a natureza do bem subtraído - 
uma garrafa de Whisky Johnnnie Walker Black Label -, associado ao 
fato de o paciente ser reincidente em crime patrimonial, indica que a 
censura penal anterior não foi eficiente em impedir seu retorno à 
prática de delitos contra o patrimônio.
6. A reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de 
relevante reprovabilidade e impede o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do 
dano causado pela ação, mas também o desvalor da culpabilidade do 
agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de 
pequenos delitos. Precedentes.
7. Desse modo, reputo não preenchidos os requisitos relativos ao 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do paciente e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, não sendo o caso, 
portanto, de reconhecimento da incidência do princípio da bagatela 
para absolvê-lo do furto perpetrado ante a atipicidade material da 
conduta.
8. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 864.808/DF, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES CONTINUADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
SUBTRAÇÃO DE UM RELÓGIO DE PULSO, 3 PARES DE MEIA E 
UM PACOTE DE CUECA, AVALIADOS EM R$ 263,80. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. 
VALOR EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
5. Se do ponto de vista dogmático a existência de maus antecedentes 
não poderia ser considerada como óbice ao reconhecimento da 
insignificância penal - por aparentemente sinalizar a prevalência do 
direito penal do autor e não do fato - não deve o juiz, ao avaliar a 
tipicidade formal, ignorar o contexto que singulariza a ação como 
integrante de uma série de outras de igual natureza, as quais 
evidenciam o comportamento humano avesso à norma incriminadora.
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6. A simples existência de maus antecedentes penais, sem a devida e 
criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não pode, só 
por si, servir de barreira automática para a invocação do princípio 
bagatelar.
7. No caso vertente, a conduta perpetrada pelo agente - a subtração de 
3 pares de meia, 1 pacote de cueca e um relógio de pulso, avaliados 
em R$ 263,80 - além de revelar expressiva lesividade penal, foi 
perpetrada por pessoa reincidente e portadora de maus antecedentes, 
a denotar sua habitualidade criminosa, de maneira que a lesão 
jurídica provocada não pode ser considerada insignificante, dado o 
valor global dos bens subtraídos e o desvalor da conduta do paciente.
8. O comportamento altamente censurável do agente reclama a 
intervenção do Direito Penal, sob pena de negligenciar a proteção da 
sociedade, finalidade primordial da tutela criminal.9. Habeas corpus 
não conhecido (HC n. 227.379/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 10/12/2013, DJe 22/5/2014).
 

Desse modo, reputo não preenchidos os requisitos relativos ao reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do paciente e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada, não sendo o caso, portanto, de reconhecimento 
da incidência do princípio da bagatela para absolvê-lo do furto perpetrado 
ante a atipicidade material da conduta.
Desse modo, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice na 
jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto, manifestamente 
improcedente.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0066365-3 HC 894.596 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15040876620238260535  20129195020248260000  23734622023

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAFAEL SANTOS DO BONFIM (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL SANTOS DO BONFIM (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5422451554<1098122854@ 2024/0066365-3  -  HC 894596   Petição : 2024/0016548-4  (AgRg)
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